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EMPREENDIMENTOS it SERVIÇOS

ILUSTRÍSSIMO PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO

MUNICÍPIO DE PEREIRO-CE.

REF. EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 06.11.01/2020

SARAIVA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS - PESSOA JURÍDICA DE DIREITO

PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 30.166.388/0001-66, COM ENDEREÇO NA

RUA DOUTOR TIBURCIO SOARES, 183, SALA 102 BAIRRO CENTRO, ACOPIARA-

CE, REPRESENTADA NESTE ATO PELO SEU REP. LEGAL O SR. BRUNO JOSE

SARAIVA SILVA, COM RG N° 2006029106095 E CPF SOB O N.° 035.474.723-18,

com fundamento no art. 49 da Lei n° 8.666/93, a fim de interpor RECURSO

ADMINISTRATIVO, razão pela qual impetra, com nota de URGÊNCIA a tomada de

providências, preventiva e corretiva, com a finalidade de CORRIGIR A DECISÃO deste

processo licitatório, consubstanciado nas manifestações a seguir, requerendo, para

tanto, seu recebimento e remessa à autoridade hierarquicamente superior com

p

fundamento no art. 109 §4° da Lei n° 8.666/93.
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RAZÕES DO RECURSO

Cuida-se de RECURSO ADMINISTRATIVO Interposto, visando

reformulação da decisão desta comissão, relativo à inabilitação da empresa SARAIVA

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS, conforme transcrito abaixo:

relevância e de maior valor significativo. 06. BRUNO JOSE SARAIVA SILVA EIRELI -
SARAIVA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS, CNPJ N° 30.166.388/0001-66, descumpriu

o item: 4,2.5.5- Certidões Negativas dos Cartórios de Distribuição e Protesto de títulos do

domicílio do licitante, a licitante não apresentou as certidões de todos os Cartórios de
Distribuição e Protesto de títulos do domicilio da licitante. A licitante CERMIL

Data máxima vénia, merece reforma a decisão, conforme se demonstrará ao

longo da presente missiva, porém antes de abordar o mérito, necessário se faz trazer à

baila os pressupostos extrínsecos recursais.

DA TEMPESTIVIDADE

Senhor Presidente, conforme publicação no Diário Oficial do Município de

Pereiro em 26 de Novembro de 2020 e fluindo, a partir daí, o prazo recursal previsto no

artigo 109, Inciso I, letra b, da Lei Federal n° 8.666/93, portanto, tempestivo o presente

apelo.

DA LEGITIMIDADE E DO INTERESSE RECURSAL

De igual forma, é a recorrente parte legitima para interpor o Recurso ora

manejado, eis que possui total interesse no certame licitatório.

DO MÉRITO

Em relação ao meritum causae, deve a decisão ser reformada, por não se

coadunar com a melhor doutrina e jurisprudência de nossos Tribunais, haja vista

encontrar-se fundamentada em argumentos inaplicáveis à espécie, conforme se

demonstrará a seguir.

f\

SARAIVA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS|CNPJ: 30.166.388/0001-66
RUA DOUTOR TIBURCIO SOARES, 183 SALA 102, CENTRO, ACOPIARA-CE, CEP 63560-000

TELEFONE: 85-99826-3065



[jj ..

ll23i%
~*T~\wk '//w

VEMPREENDIMENTOS & SERVIçOS

.<5•r
£*22

Nós apresentamos a Certidão Negativa de Distribuição de Protestos

correspondente ao único cartório distribuidor da sede da empresa, o que comprova na

integra que não possuímos protestos apontados nos demais cartórios da comarca, pois

como preconiza a Lei, os cartórios de protesto recebem as informações diretamente

dos cartórios de distribuição, então vejamos o que diz a LEI N° 9.492, DE 10

DE SETEMBRO DE 1997:

“CAPÍTULO III- DA DISTRIBUIÇÃO

Art. 7o Os títulos e documentos de dívida

destinados a protesto somente estarão

sujeitos a prévia distribuição obrigatória

nas localidades onde houver mais de um

Tabelionato de Protesto de Títulos.

Parágrafo único. Onde houver mais de um

Tabelionato de Protesto de Títulos, a

distribuição será feita por um Serviço

instalado e mantido pelos próprios

Tabelionatos, salvo se já existir Ofício

Distribuidor organizado antes da

promulgação desta Lei.

Art. 8o Os títulos e documentos de dívida

serão receocionados, distribuídos e

entregues na mesma data aos Tabelionatos

de Protesto, obedecidos os critérios de

quantidade e qualidade.

Parágrafo único. Poderão ser recepcionadas

as indicações a protestos das Duplicatas

Mercantis e de Prestação de Serviços, por

meio magnético ou de gravação eletrónica

de dados, sendo de inteira responsabilidade
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do apresentante os dados fornecidos,

ficando a cargo dos Tabelionatos a mera

instrumentalização das mesmas". (Grifo

Nosso)

A inabilitação da empresa SARAIVA no certame licitatório viola o direito

liquido e certo da impetrante, eis que a administração pública incorreu em rigorismo

excessivo, pois basta interpretar a Lei e verificar que não existe nenhum título apontado

no cartório de distribuição e consequentemente não tem como existir títulos

protestados.

A licitação pública destina-se, conforme dispõe o art. 3o da Lei no

8.666/1993, a garantir que a proposta mais vantajosa seja selecionada pela

Administração. Essa seleção deve ser julgada em conformidade com o princípio da

vinculação ao instrumento convocatório. Durante a seleção, a comissão de licitação

deverá ter cautela para não infringir os princípios licitatórios.

Nesse sentido, é preciso evitar os formalismos excessivos e injustificados a

fim de impedir a ocorrência de dano ao erário e valorizar a economicidade e

vantajosidade da proposta.

O Tribunal de Contas da União -TCU posiciona-se veementemente contra o

excesso de formalismo:

As exigências para o fim de habilitação devem ser compatíveis com o objeto

da licitação, evitando-se o formalismo desnecessário.

/Caberia, no máximo, por parte da instituição promotora da licitação

“promover diligência destinada a esclarecer a questão, indagando da empresa a

utilização ou não de menores aprendizes”, o que não configuraria irregularidade,

qualquer que fosse a resposta obtida. Por conseguinte, votou pelo provimento dos
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recursos de revisão intentados, e, no ponto, pela rejeição das justificativas

apresentadas pelos responsáveis envolvidos, levando o fato em consideração para

votar, ainda, pela irregularidade das contas correspondentes, sem prejuízo de

aplicação de multa, o que foi aprovado pelo Plenário. Precedente citado: Acórdão no

7334/2009 -2a Câmara.1

Em acórdão deste ano, o TCU novamente fez um alerta a respeito da

necessidade de ocorrer flexibilização nas regras de editais de licitação, já que é uma

medida benéfica, sem a incidência de burla à lisura do certame.

Nesse sentido, por meio do Acórdão no 342/2017 - 1a Câmara, oriundo de

representação que foi considerada prejudicada por perda de objeto em face da

revogação da Tomada de Preços, foi dada ciência ao município de Itaetê/BA de que:

[...] em razão da jurisprudência consolidada do TCU (Acórdãos 1.791/2006 e

1.734/2009-Plenário, entre outros), configura formalismo excessivo a desclassificação

de empresa participante de certame licitatório em decorrência de mero erro material no

preenchimento de anexo, desde que seja possível aferir a informação prestada, sem

prejudicar o andamento da sessão, situação ocorrida no julgamento das propostas das

empresas na Tomada de Preços [...].

Mais uma vez o TCU considerou um formalismo exacerbado a

desclassificação da empresa.

Salienta-se também que, quando há situações nesse sentido, o TCU

costuma orientar os gestores a interpretar o edital sob a perspectiva da

proporcionalidade e da razoabilidade, a fim de possibilitar o maior número possível de

concorrentes.
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Não se devem excluir quaisquer licitantes por equívocos ou erros formais,

até porque, relembrando escólios de Benoit, o processo licitatório não é uma

verdadeira gincana ou comédia.

Ao se prescrever que a licitação é um processo administrativo formal nos

termos do artigo 4o da Lei n° 8.666/1993 não significa formalismo excessivo e nem

informalismo, e sim um formalismo moderado. Como dito por Hely Lopes Meirelles, “a

orientação é a dispensa de rigorismos inúteis e a não exigência de formalidades que

não alteram o objetivo do processo."

Nesta mesma linha de afastar possíveis formalismos excessivos, o Tribunal

de Contas da União tem posicionamento sólido e inclusive determina que havendo

qualquer dúvida é dever da Administração Pública realizar a competente diligência,

conforme preconiza o Art. 43, item VI, § 32 da Lei 8.666/93.

Para MARÇAL JUSTEN FILHO, Em primeiro lugar, deve destacar-se que

não existe uma competência discricionária para escolher entre realizar ou não a

diligência. Se os documentos apresentados pelo particular ou as informações nele

contidas envolverem pontos obscuros apurados de ofício pela Comissão ou por

provocação de interessados, a realização de diligências será obrigatória. Ou seja, não

é possível decidir a questão (seja para desclassificar o licitante, seja para reputar

superada a questão) mediante uma escolha de mera vontade.

A finalidade do procedimento licitatório, como a do procedimento

concorrencial, no Direito universal e brasileiro, é bem clara: em primeiro lugar, é o meio

mais idóneo para possibilitar contratos mais vantajosos para o município, o que se dá

conforme os princípios que regem a Lei da oferta e da procura; em segundo lugar, pelo

fato de colocar a salvo o prestígio administrativo, escolhendo não o preferido, mas

aquele que, objetivamente, fez a melhor proposta. (JUNIOR, José Cretella, in Tratado

de Direito Administrativo, 1967, vol III, pág. 108).

Segundo MARÇAL JUSTEN FILHO, “a supremacia do interesse público

significa sua superioridade sobre os demais interesses existentes na sociedade. Os

interesses privados não podem prevalecer sobre o interesse público. A
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indisponibilidade indica a impossibilidade de sacrifício ou transigência quanto ao
interesse público, e é em decorrência de sua supremacia". Ou seja, sempre que houver

conflito entre um interesse individual e um interesse coletivo deve prevalecer o

interesse público.

Nesse intuído, entendemos que no processo licitatório é de grande interesse

publico que tenhamos mais concorrentes no pleito do processo licitatório, a fim de

ampliar as possibilidades de competitividade e posterior ganho da administração

publica, escolhendo não o preferido, mas aquele que, objetivamente, fez a melhor

proposta.

DO PEDIDO

Ante todos os fundamentos legais amplamente expostos, comprobatórios da

equivocada decisão da inabilitação da Recorrente, eis que a mesma vem a presença

de V.Sa. requerer que seja o presente recurso conhecido e provido, reformando-se a

decisão desta comissão, declarando a empresa SARAIVA EMPREENDIMENTOS E

SERVIÇOS, HABILITADA.

Em assim não entendendo, requer a remessa dos autos à autoridade

superior, para os fins de mister e conjuntamente emitiremos uma cópia ao Ministério

Público.

Pede Deferimento.

Acopiara-Ce, 01 de Dezembro de 2020.

u
ÍRUNO JOSE SARAIVA SILVA

RG N2 2006029106095

CPF 035.474.723-18
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